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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento – nº 2008937-83.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Banco Bradesco S/A - Adv. José Edgar da Cunha Bueno Filho.

Agravado: Ronildo Mendes de Oliveira – Adv. Manoel Jerônimo de Melo 
Neto.

EMENTA:  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE 
REJEITOU  A  IMPUGNAÇÃO  À  EXECUÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INEXIGIBILIDADE  E  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO 
EXECUTIVO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRADITÓRIO 
QUANTO  À  PLANILHA  DE  CÁLCULO 
APRESENTADA  PELO  EXEQUENTE. 
INOCORRÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  PELO 
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO  REALIZADA  DE 
MANEIRA  INIDÔNEA.  EXECUTADO  QUE  NÃO 
APRESENTOU  O  VALOR  QUE  ENTENDE 
DEVIDO EM MOMENTO OPORTUNO. ART. 475 
-B,  §2º.  AUSÊNCIA DO DEVER INSERTO NO 
ART.  475-L,  §2º  DO CPC.  MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os desembargadores da  Primeira Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO
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Trata-se de  Agravo de Instrumento interposto pelo 
Banco Bradesco S/A hostilizando interlocutória (fls. 271/273) proferida 
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou 
improcedente a Impugnação ao Cumprimento de Sentença manejada pelo 
agravante nos autos da Ação de Cobrança de expurgos inflacionários do 
Plano Bresser e Plano Verão movida por Ronildo Mendes de Oliveira.

Do  histórico  processual,  verifica-se  que a magistrada 
singular  (fls.  271/273),  rejeitou  a  impugnação  supramencionada, 
reputando como corretos e homologando os cálculos apresentados pelo 
exequente/agravado. 

Insatisfeito, o Banco Bradesco S/A intentou o presente 
Agravo  de  Instrumento,  requerendo,  in  limine,  o  emprego  do  efeito 
suspensivo,  alegando que os cálculos  realizados  pelo  agravado,  e  que, 
serviram  de  base  para  a  decisão  agravada,  foram  realizados  sem 
embasamento  documental  adequado,  violando  o  §2º do  art.  475-B do 
CPC,  pois,  segundo  ele,  não  há  no  autos  extrato  bancário  relativo  à 
suposta conta poupança mantida pela parte agravada.

Aduz  que  a  penalidade  constante  do  §2º  do  artigo 
supramencionado não foi aplicada de forma correta uma vez que houve 
justificativa  para  a  não  apresentação  dos  extratos  da  suposta  conta 
poupança  existente  em  nome  da  parte,  qual  seja,  a  inexistência  da 
referida  modalidade  (poupança)  e  a  existência  de  4  (quatro)  contas 
correntes em nome da parte agravada.  

Alega que, a não apreciação das alegações do banco vai 
de encontro ao art. 475-B, bem como que a ausência de fundamentação 
da decisão viola o princípio do devido processo legal e da ampla defesa, 
esculpidos  no  art.  93,  IX,  da  CF.  Com  tais  considerações,  defende  a 
presença da verossimilhança de suas alegações.

Sustenta também a existência de dano irreparável ante 
o perigo de penhora de valores, a qual lhe traria dificuldades.   
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Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  efeito  suspensivo 
ativo  a fim de suspender a transferência dos valores penhorados pelo 
juízo a quo.

Ao final, pede que seja anulado o processo e que se 
determine o julgamento das alegações levantadas. 

A Tutela Recursal foi indeferida, (fls. 483/485).

Informações prestadas, (fls. 421). 

Não houve o oferecimento de Contrarrazões, conforme 
certidão de fls. 493. 

Parecer  da  Procuradoria,  (fls.495/496)  sem  opinar 
sobre o mérito da demanda, ante ausência de interesse público.

É o que importa relatar.  
 

VOTO

Tenciona o Agravante a rediscussão da exigibilidade do 
título executivo, ou seja, matéria de prova – ausência de conta poupança 
em  nome  do  agravado  no  período  dos  expurgos  inflacionários  –  cuja 
análise deu-se no  decorrer da fase de conhecimento, tendo, inclusive, a 
sentença já transitado em julgado em 14/05/2008 (fls. 173), inclusive, foi 
confirmada pelo Tribunal. 

Dessa forma, não cabe ao Recorrente rediscutir sobre 
os  documentos/provas  que  levaram  a  procedência  da  sentença  e  a 
manutenção da mesma pelo  Tribunal,  pois  tal  assunto já  transitou em 
julgado. 

Compulsando  os  autos,  conforme  consignado  na 
decisão, fls. 272, o Promovido/Recorrente, foi devidamente intimado para 
apresentar  os  documentos/cálculos  que  possibilitassem  a  apuração  da 
quantia, o que foi desatendido pelo mesmo, levando o juiz a considerar os 
cálculos apresentados pelo Exequente/Recorrido, nos termos do art. 475-
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B, §2º, do CPC, in verbis:

Art.  475-B.  Quando a  determinação do valor  da 
condenação  depender  apenas  de  cálculo 
aritmético, o credor requererá o cumprimento da 
sentença,  na  forma  do  art.  475-J  desta  Lei, 
instruindo o pedido com a memória discriminada e 
atualizada do cálculo.(Incluído pela Lei nº 11.232, 
de 2005)

§ 1o Quando a elaboração da memória do cálculo 
depender  de  dados  existentes  em  poder  do 
devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do 
credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 
trinta  dias  para  o  cumprimento  da  diligência.
(Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)

§ 2o  Se os dados não forem, injustificadamente, 
apresentados pelo devedor, reputar-se-ão corretos 
os cálculos apresentados pelo credor, e, se não o 
forem  pelo  terceiro,  configurar-se-á  a  situação 
prevista no art. 362.(Incluído pela Lei nº 11.232, 
de 2005)

Dessa  forma,  não  se  vislumbra  a  presença  da 
plausibilidade  jurídica  invocada  pelo  Agravante,  pois  embora  tenha 
apontado  excesso  de execução,  não declarou de imediato  o  valor  que 
entende correto. 

No caso em destaque, como a determinação do valor 
devido  dependia  apenas  de  simples  cálculos  aritméticos,  o  exequente 
utilizou-se da faculdade constante do art.  475-B do CPC e apresentou 
memória discriminada e atualizada dos créditos.

Portanto, como bem salientam os ilustres Nelson Nery 
Júnior  e  Rosa Maria  de  Andrade Nery  (in.  Código de Processo Civil 
Comentado e Legislação Extravagante, 10ªed., São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 723):
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“O  credor  poderá  fazer  demonstrativo  dos 
cálculos no próprio requerimento da execução 
(cumprimento  de  sentença).  O  devedor 
poderá impugnar o valor por meio do instituto 
da  impugnação ao cumprimento da sentença 
(CPC 475-L, V).”

Desta forma, o exercício do contraditório foi ofertado à 
parte  Agravante  por  ocasião  da  apresentação  da  impugnação, 
oportunidade em que deveria ter além de alegado o excesso de execução, 
demonstrado o valor que entendia devido. No entanto, a parte agravante 
não  impugnou,  de  maneira  idônea,  os  cálculos  apresentados  pelo 
exequente, na medida em que não observou a determinação contida no 
§2º do art. 475-L do Código de Processo Civil, segundo o qual:

“Art. 475-L. omissis

§2º  Quando  o  executado  alegar  que  o 
exeqüente, em excesso de execução, pleiteia 
quantia  superior  à  resultante  da  sentença, 
cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que 
entende correto, sob pena de rejeição liminar 
dessa impugnação.”

Portanto,  caberia  ao  Agravante/Executado  ter 
demonstrado o valor que entende correto, inclusive inserindo os índices de 
atualização monetária previstos na sentença. Como não o fez de forma 
idônea,  não  merecem reparos  a  decisão  interlocutória  que  rejeitou   a 
impugnação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, mantendo a decisão vergastada. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

  

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        6


